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RESUMO 
A universalização do acesso à saúde no Brasil trouxe consigo a necessidade de reorganização e ampliação dos 

serviços de saúde. Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde (APS) tornou-se uma prioridade governamental na 

reorientação das políticas de saúde em nível local, com a finalidade de facilitar o acesso às ações e serviços de 

saúde no Sistema único de Saúde (SUS). Assim, este estudo teve como objetivo analisar do acesso a ações e 

serviços da APS durante a pandemia da Covid-19 (2020-2022), em um município do interior da Bahia, que integra 

o território de identidade do Sisal, fazendo parte da microrregião de Serrinha. Trata-se de um estudo qualitativo, 

de caráter exploratório, que utilizou como instrumento de coleta de dados a entrevista semiestruturada. O método 

de análise de dados foi a análise de conteúdo temática. Os participantes foram gestores e trabalhadores de saúde 

vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, compondo um total de quatro pessoas. Os resultados mostraram que 

o fluxo de acesso, antes da pandemia, se dava quase que exclusivamente por demanda espontânea e, durante a 

pandemia, mediante agendamento, realizado com o apoio do Agente Comunitário de Saúde (ACS). As ações e 

serviços que tiveram oferta restrita foram: atendimentos a usuários portadores de hipertensão e diabetes e as 

consultas de pré-natal. As estratégias utilizadas pelos trabalhadores de saúde para manter/ampliar o acesso aos 

serviços da APS foram o redimensionamento de horários de atendimentos; o uso de telessaúde e redes sociais e a 

capacidade de articulação dos ACS com a comunidade. Tais achados mostram a capacidade da APS enquanto 

reordenadora da atenção à saúde no intuito de ampliar a universalidade e a integralidade no SUS. 

Palavras-chave: Acesso aos Serviços de Saúde. Atenção Primária à Saúde. Pandemia. Covid-19. 

 

Access to primary health attention during the covid-19 pandemic in a town in Bahia 
 

ABSTRACT 
The universalization of access to health in Brazil brought with it the need to reorganize and expand health services. 

In this context, Primary Health Care (PHC) has become a government priority in the reorientation of health policies 

at the local level, with the aim of facilitating access to health actions and services in the Sistema único de Saúde 

(SUS). Thus, this study aimed to analyze access to PHC actions and services during the Covid-19 pandemic (2020-

2022), in a municipality in the interior of Bahia, which is part of Sisal's identity territory, forming part of the 

microregion from Serrinha. This is a qualitative study, of an exploratory nature, which used semi-structured 

interviews as a data collection instrument. The data analysis method was thematic content analysis. The 

participants were managers and health workers linked to the Municipal Health Department, comprising a total of 

four people. The results showed that the flow of access, before the pandemic, occurred almost exclusively through 

spontaneous demand and, during the pandemic, through scheduling, carried out with the support of the Community 

Health Agent (ACS). The actions and services that had restricted supply were: care for users with hypertension 
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and diabetes and prenatal consultations. The strategies used by health workers to maintain/expand access to PHC 

services were the resizing of service hours; the use of telehealth and social networks and the ability of CHWs to 

coordinate with the community. These findings show the capacity of PHC as a reorganizer of health care with the 

aim of expanding universality and comprehensiveness in the SUS. 

Keywords: Access to Health Services. Primary Health Care. Pandemic. Covid-19. 

 

 

INTRODUÇÃO  

A Declaração de Alma-Ata (1978) apresentou as diretrizes fundamentais para o 

reordenamento dos sistemas de saúde em todo o mundo, buscando abarcar a complexidade dos 

contextos sociais, políticos e econômicos das populações. De acordo com o documento, os 

cuidados primários de saúde devem ser fundamentados em métodos e tecnologias práticas, 

cientificamente bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao alcance universal 

de indivíduos e famílias da comunidade, mediante sua plena participação, representa o primeiro 

nível de contato dos indivíduos, da família e da comunidade com os sistemas de saúde (OMS, 

1978, p. 3). 

Segundo Starfield (2002), a importância da Atenção Primária à Saúde (APS) na 

promoção do acesso da população aos serviços de saúde está relacionada à sua forma de 

organização, que tem como objetivo resolver a maioria dos problemas de saúde dos usuários. 

Ainda, ao mesmo tempo, pretende exercer um papel de coordenação que pode determinar a 

demanda e oferta de ações e serviços para os níveis secundário e terciário. 

Nesse sentido, Starfield, Shi e Macinko (2002) apontam que existem evidências que 

mostram que a APS ajuda a prevenir o adoecimento e a morte, além de estar associada a uma 

distribuição mais equitativa da saúde nas populações. Assim, uma APS forte está relacionada a 

uma melhor saúde da população; menores taxas de internações desnecessárias; desigualdade 

socioeconômica relativamente menor; além de um crescimento mais lento nos gastos com saúde 

(Kringos et al., 2013). 

No Brasil, a APS é representada pela Estratégia Saúde da Família (ESF), inicialmente 

criada como Programa Saúde da Família (PSF) e depois reafirmada na Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB) de 2006 como modelo preferencial de reorganização da APS no 

Sistema único de Saúde (SUS). A PNAB a define como um conjunto de ações de saúde 

desenvolvidas em âmbito individual e coletivo, por uma equipe multidisciplinar, em um 

território geograficamente definido e com sua respectiva população, que abrange a promoção e 

proteção à saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção 

(BRASIL, 2006). Trata-se do primeiro ponto de contato da população com o sistema de saúde, 

fortalecendo os princípios da APS, que envolvem: universalidade, acessibilidade, coordenação, 
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vínculo, continuidade, integração, responsabilidade, humanização, equidade e participação 

social (BRASIL, 2006; Macinko; Harris, 2015).  

Em 2011, com a instituição das Redes de Atenção à Saúde nas regiões brasileiras, a APS 

passou a ser compreendida como porta de entrada do SUS, ao passo que a ESF teve expansão 

da sua cobertura em todo o território nacional. Segundo a Pesquisa Nacional de Atenção Básica, 

em 2019, 60% dos domicílios brasileiros estavam cadastrados nas USF e a cobertura de 

moradores era de 62,6%, sendo maior na área rural e nas regiões Nordeste e Sul (IBGE, 2021). 

No entanto, o surgimento da pandemia Covid-19, em 2019, com casos de pneumonia na 

cidade de Wuhan, na China, e posteriormente decretação da pandemia, pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), em março de 2020, trouxe impactos diretamente na prestação de 

cuidados pela APS, principalmente diante da necessidade de isolamento social, incertezas 

iniciais e medos entre os trabalhadores de saúde quanto a transmissibilidade do vírus, 

provocando interrupção inicial de atendimentos e acompanhamentos dos usuários nas unidades 

de saúde. Ainda, devido à gravidade da doença, o foco dos sistemas de saúde voltou-se para o 

cuidado hospitalar inicialmente. No Brasil, os recursos foram direcionados especialmente para 

a ampliação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e para a aquisição de respiradores 

pulmonares (Farias et al., 2020; OPAS, 2019). 

Desse modo, diante da importância da APS enquanto estratégia de ampliação do acesso 

aos serviços de saúde, especialmente nos municípios de pequeno porte, segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aqueles com menos de 25 mil habitantes, e que 

compõem a grande maioria dos municípios brasileiros (89,67%) que, na sua maioria, não 

contam com estrutura de atendimento compatível com os níveis secundário e terciário de 

atenção à saúde, verificamos a necessidade de estudar o impacto da pandemia da Covid-19 nas 

ações e serviços oferecidos pela APS nesses municípios sob a perspectiva do princípio da 

acessibilidade (IBGE, 2021). 

Diante do exposto, este estudo objetivou analisar o acesso as ações e serviços de saúde 

da APS durante a pandemia da Covid-19 em um município do interior da Bahia, a saber o 

município de Retirolândia.  

Cabe ressaltar que este artigo é fruto de uma dissertação de mestrado que é um braço do 

projeto guarda-chuva intitulado “Estratégias e Tecnologias para garantir o Acesso e 

Resolubilidade da Atenção Primária à Saúde no Contexto da Pandemia de Covid-19 na 

Macrorregião de Saúde Centro-Leste, vinculado ao Núcleo de Pesquisa Integrada em Saúde 

Coletiva (NUPISC) da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS).  
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METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo exploratório, descritivo, com abordagem qualitativa. A pesquisa 

foi realizada no município de Retirolândia, localizado no interior do estado da Bahia, que tem 

aproximadamente 14.588 habitantes e uma extensão territorial de 242,329 km² (IBGE, 2021).  

Os participantes da pesquisa foram gestores e trabalhadores da APS vinculados à 

Secretaria Municipal de Saúde de Retirolândia, os quais à frente da gestão de saúde municipal 

e/ou inseridos na APS durante o período pandêmico, que concordaram em participar do estudo 

por livre e espontânea vontade. Foram divididos em dois grupos: grupo I (gestores do SUS: 

secretário municipal, diretores e coordenadores da AB e vigilância em saúde, identificados pela 

letra G seguida de numeral ordinal) e grupo II (trabalhadores da AB que ocupam cargo no 

período da pandemia, estando atuante/ativo no município nos últimos seis meses, identificados 

pela letra T seguida de numeral ordinal). No caso específico do município pesquisado, 

destacamos que alguns participantes são, concomitantemente, gestores e trabalhadores, 

ocorrendo principalmente no âmbito da APS. 

Para a coleta dos dados, foi utilizada a entrevista semiestruturada, que seguiu um roteiro 

com tópicos relacionados aos objetivos propostos como a descrição do fluxo de acesso dos 

usuários à APS antes da pandemia de Covid-19; a influência da pandemia de Covid-19 sobre o 

acesso dos usuários às ações e serviços da APS, diante da necessidade de isolamento social; 

estratégias e tecnologias utilizadas pelo município para manter e/ou ampliar o acesso regular 

dos usuários à APS diante do contexto da pandemia por Covid-19; dificuldades e desafios para 

manter o acesso dos usuários aos serviços oferecidos na APS; influência da pandemia de Covid-

19 sobre a resolubilidade das ações e serviços oferecidos pela APS nos municípios. Os 

entrevistados foram contatados previamente e esclarecidos a respeito do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). As entrevistas foram gravadas, a partir da 

autorização dos participantes, e realizadas em ambiente reservado, livre de ruídos e de 

interferências, por meio do gravador do celular e, posteriormente, realizamos as transcrições, 

mantendo-se o anonimato e sigilo necessários.  

O método de análise de dados foi a análise de conteúdo temática que se desdobra nas 

etapas de pré-análise, exploração do material ou codificação e tratamento dos resultados 

obtidos/interpretação (Minayo, 2001). Por se tratar de uma pesquisa envolvendo seres humanos, 

a pesquisa foi submetida e aprovada no Comite de Ética em Pesquisa (CEP) da UEFS sob o nº 

CAE 67642521.7.0000.0053. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Fluxo de acesso dos usuários a APS antes da pandemia de covid-19: espontâneo ou 

organizado? 

Na APS a distribuição equitativa dos serviços de saúde está vinculada à sua forma de 

organização para resolver a maioria dos problemas de saúde da população, exercendo o papel 

de coordenação da demanda e da oferta de ações e serviços internos, como também em outros 

níveis de complexidade (Starfield, 2002). Assim, para o atendimento às necessidades dos 

usuários no território, a organização do serviço deve estabelecer os fluxos de atendimento, a 

fim de atender às demandas espontâneas (Assis; Abreu, 2012; Giovanella; Fleury, 1996).  

Nesse contexto, de acordo com os entrevistados, o fluxo de acesso dos usuários aos 

serviços da APS no município estudado, antes da pandemia da Covid-19, dava-se 

prioritariamente por demanda espontânea, com agendamento realizados pelos ACS e 

enfermeiras em alguns casos, como o atendimento a gestantes, puericultura e preventivo para 

mulheres. Os demais atendimentos, como aferição de pressão, planejamento familiar e 

consultas médicas, na sua maioria, aconteciam mediante demanda espontânea. 

Enfim, no município estudado, o fluxo de atendimento dos usuários nas Unidades de 

Saúde da Família, antes da pandemia de COVID-19, dava-se majoritariamente por demanda 

espontânea, com poucas ações direcionadas de maneira organizada e gerenciada, de acordo com 

o perfil epidemiológico da comunidade, contrariando os objetivos preconizados pela PNAB e 

prejudicando a integralidade da atenção.  

Tais achados confirmam a realidade exposta nas entrevistas no que se refere a um fluxo 

de atendimento não organizado na APS, voltado apenas para demandas espontâneas, com foco 

nas ações imediatistas buscando apenas “apagar incêndios”, sem o devido planejamento de 

ações prioritárias para a comunidade. Esta realidade também foi verificada no estudo de Galvão 

et al. (2019), que detectou baixa resolutividade e abrangência da APS em 19 municípios da 

região Nordeste: com fragilidades na comunicação entre os profissionais, bem como entre 

profissionais e usuários; demora para o agendamento das referências; abastecimento 

irregular/insuficiente de medicamentos, rotatividade de médicos.  

Outros estudos sobre a APS em municípios de pequeno porte apontam, também, para a 

baixa resolubilidade, em que o alto percentual de ineficiência ocorre em virtude da grande 

rotatividade dos trabalhadores de saúde e condições de trabalho das Equipes de Saúde da 

Família (eqESF) especialmente nas áreas rurais, com baixa densidade populacional. Nesses 

municípios, há grande dificuldade de acesso a procedimentos de média e alta complexidade, 

inviabilizando a integralidade do cuidado pela APS (Miclos; Calvo; Colussi, 2017; Silva et al., 
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2017). Assim, vale destacar que no município em questão, observamos sobreposição de 

funções, pois entrevistados trabalhadores exerciam simultaneamente a função de gestores dos 

serviços. 

Impacto da pandemia covid-19 sobre o acesso aos serviços de saúde na APS 

Em todo o mundo e no Brasil, o surgimento da pandemia pela Covid-19 impactou 

diretamente na prestação de cuidados pela APS, principalmente diante da necessidade de 

isolamento social e devido ao foco do sistema de saúde ter se voltado completamente para o 

cuidado hospitalar, inicialmente. Apesar disso, neste contexto, a atenção primária à saúde 

manteve seu papel estratégico de coordenação do cuidado e nas ações de combate à Covid-19 

no território, sobretudo, na redução da transmissão comunitária, na resposta às demandas e 

monitoramento dos casos, vigilância em cada fase da pandemia, vacinação e no ordenamento 

da Rede de Atenção à Saúde (Ximenes Neto et al., 2020).  

É importante destacar que, durante a pandemia, o Ministério da Saúde disponibilizou o 

Protocolo de Manejo Clínico do Covid-19 na Atenção Primária, atualmente na sua nona versão. 

Também, reforçou o discurso da importância da APS enquanto porta de acesso aos usuários do 

SUS, destacando sua relevância para manutenção dos fluxos de atendimento nos demais níveis 

de atenção (BRASIL, 2020a, 2020b).  

Assim, os trabalhadores de saúde da APS tiveram que reorganizar os serviços da atenção 

primária no enfrentamento da pandemia, realizando as adequações necessárias, sejam elas de 

estrutura, redimensionamento dos fluxos de atendimentos, separação por fluxos entre usuários 

infectados/não infectados (Teixeira et al., 2020).  

No município estudado, de acordo com os participantes da pesquisa, no início da 

pandemia, os usuários, espontaneamente, deixaram de procurar o serviço diante da necessidade 

de isolamento social e medo de contaminação, como podemos ver nos depoimentos abaixo: 

 

[...] o impacto foi bastante ruim, né? Porque as pessoas mesmo tendo a necessidade 

do atendimento [...] elas por medo ou por estar se protegendo elas evitavam procurar 

ao serviço (G1) 

Então realmente reduziu muito a quantidade de pessoas que a gente atendia. [...] só ia 

a unidade de saúde quem tivesse sintomático respiratório, fora isso gestante, né? No 

pré-natal, a gente colocava menos gestante no mesmo turno pra poder facilitar [...] o 

isolamento também (T1) 

 

Pelo exposto, o medo de contrair a Covid-19 foi o principal motivo da redução da busca 

dos usuários por atendimentos de demanda espontânea nos serviços de saúde. Porém, também 

foi relatado que houve restrição dos atendimentos nas USF, com priorização de grupos 
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específicos, como gestantes, de maneira escalonada, e casos sintomáticos de Covid-19. Dessa 

forma, atendimentos voltados aos hipertensos e diabéticos, vacinação, prevenção de câncer de 

colo de útero e o planejamento familiar foram reduzidos drasticamente, em observância as 

recomendações sanitárias nacionais, a fim de evitar aglomeração e disseminação do vírus. 

De acordo com os entrevistados, houve uma diminuição significativa em alguns serviços 

ofertados na APS. Os mais impactados foram as consultas em geral por demanda espontânea, 

visitas domiciliares, atendimentos aos usuários cadastrados no Hiperdia, puericultura, 

preventivo, controle de doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) entre adolescentes etc.  

 

[...] acho que todos, [...] porque assim é o hiperdia, o pré-natal, atenção ao idosos, 

atenção a criança tudo foi prejudicado em função do medo de contaminação, da 

discriminação do momento da pandemia entendeu? (G1) 

Eu acho que o atendimento à criança, [...] atendimento puericultura e tudo o 

preventivo, também a gente diminuiu (T1)  

[...] Pelo medo de ir à unidade pegar a covid dessa questão do contato. Eh e também 

porque acabou restringindo mesmo, deixando só grupos prioritários. [...] Grupos que 

não fossem tão necessários e tivesse bem ou não, acabavam ficando em casa e aí o 

impacto foi que muita gente ficou sem acesso. [...] E eu acho que muitos casos hoje 

de complicação ou por hipertensão, por diabetes e essas outras doenças que eram 

controladas antes da pandemia (T2)  

 

Alguns entrevistados relataram a percepção de que a interrupção nos atendimentos ou a 

falta de acesso aos serviços, provocados pela pandemia, pode ter levado à piora dos casos de 

morbidade já prevalentes na população assistida pelas USF.  

De fato, a interrupção ou redução dos serviços ofertados na APS, como procedimentos 

de pré-natal, tratamento de diabetes e consultas médicas, foram observadas em outros estudos 

realizados no Brasil (Chisini et al., 2021; Clara, 2021).  

Em relação aos medicamentos de uso contínuo, a distribuição foi descentralizada para 

unidades de saúde mais próximas do usuário e a validade das receitas foi aumentada de três 

para seis meses de acordo com a Portaria publicada pelo Município (RETIROLÂNDIA, 2020). 

Com isso, objetivou-se evitar o trânsito desnecessário deste grupo de risco nas unidades de 

saúde e facilitar o acesso. Da mesma forma, a ampliação da validade das receitas de 

medicamentos destinados a doenças crônicas, também foi utilizada pela USF da cidade de 

Salvador de acordo com os achados de Almeida e Guimarães Neto (2021). 

 

Estratégias e tecnologias utilizadas pela gestão municipal para manter/ampliar o acesso à 

APS 

Diante da necessidade inicial de isolamento social, no auge da pandemia, novas práticas, 

como a potencialidade do uso de ferramentas de tecnologias digitais no território para 
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divulgação das ações, disseminação de informações pelas redes sociais e o teleatendimento, 

passaram a ser utilizadas pelas equipes de saúde de todo o Brasil (Ximenes Neto et al., 2020). 

No município estudado, foram usadas algumas estratégias e tecnologias para manter e/ou 

ampliar o acesso regular dos usuários à APS, diante do contexto da pandemia da Covid-19, 

entre elas, o uso do Whatsapp, chamadas de vídeo para teleconsultas com a equipe de saúde, 

uso das redes sociais para divulgação das informações em saúde e, ainda, pré-agendamentos de 

atendimentos via agentes comunitários com organização de horários intercalados entre os 

usuários, de acordo com os grupos específicos. Esta situação pode ser visualizada nas falas 

abaixo: 

 

[...] o médico entrava em contato por WhatsApp e vídeo e aí de acordo com o estado 

do paciente o médico prescrevia e mandava entregar o medicamento ao paciente ou a 

família ou responsável cuidador (G2)  

Quanto aos outros profissionais da ESF, eles fizeram muita consulta on-line pelo 

WhatsApp (G3) (informação verbal) 

Em relação à equipe, manter o elo com o agente comunitário e dependendo da situação 

a gente faz a visita e a consulta online. (T1) 

 

O Decreto Municipal nº 34, de 17 de junho de 2020, suspendeu o atendimento ao público 

nas secretarias e setores do município, com exceção da Secretaria Municipal de Saúde. 

Também, priorizou o uso do telefone ou Whatsapp para atendimentos e teleconsultas, além do 

uso das redes sociais para ações de promoção da saúde, apesar da limitação de acesso para as 

comunidades socialmente mais vulneráveis (RETIROLÂNDIA, 2020). 

De fato, o notável avanço das tecnologias de informação e comunicação e sua aplicação 

na saúde podem propiciar a transmissão segura de dados. Isto facilita a interação de 

profissionais e usuários dos serviços, abre uma porta para democratização do acesso ao 

conhecimento médico e estreita a colaboração entre os diversos níveis de atenção à saúde. 

Nesse contexto, destaca-se a Telessaúde (TS), que são atividades que utilizam as 

tecnologias de informação e comunicação na atenção à saúde (Norris, 2002). Estas envolvem, 

portanto, os profissionais de saúde em geral, incluindo enfermeiros, fisioterapeutas, 

farmacêuticos, técnicos e médicos, e têm desempenhado um importante papel no acesso da 

população aos serviços e informações da área (Chauhan et al., 2020; Souza et al., 2020). 

Assim, os achados corroboram com os resultados do estudo de Neves et al., (2021) que 

destacaram que o uso de lives, ou seja, a transmissão ao vivo, em rede social, possibilitou a 

continuidade das ações de educação em saúde da eqESF, com ações planejadas e com o 

estabelecimento de parceria intra e intersetorial. Da mesma forma, Freitas et al. (2021) 

mostraram a experiência das equipes do Núcleo de Apoio ao Saúde da Família (NASF), com o 
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uso da rede social Instagram na construção de cards informativos, como estratégia de educação 

em saúde, em um município da Bahia, abordando pontos importantes, como os mitos e verdades 

sobre a Covid-19, autocuidado e home office.  

Embora o município estudado seja considerado de pequeno porte, o conjunto de ações 

adotadas pela gestão local demonstra a capacidade técnica e política para a reorganização dos 

serviços de saúde em caráter emergencial. Como exemplo disso, tem-se o uso de tecnologias e 

ferramentas digitais disponíveis para a continuidade do cuidado, com reorganização dos 

atendimentos; divulgação de informações via rede sociais; adoção de estratégia de 

distanciamento entre os usuários, dentro e fora das unidades; pré-agendamentos com hora 

marcada; além dos atendimentos online e do uso do WhatsApp, mantendo o ACS como elo 

entre a equipe e a comunidade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O fluxo de atendimento dos usuários na APS, no município estudado, antes da pandemia 

da Covid-19, dava-se majoritariamente por demanda espontânea, com poucas ações 

direcionadas de maneira organizada e gerenciada, prejudicando a integralidade da atenção. Esta 

é uma realidade de diversos municípios brasileiros relatada na literatura, reflexo de uma APS 

enfraquecida e submetida ao sistema mercadológico de um modelo médico-centrado.  

Durante a pandemia da Covid-19, o acesso às ações e serviços de saúde da APS ficou 

comprometido, inicialmente, pelo isolamento social imposto pelas autoridades sanitárias, e, 

também, pelo medo dos usuários em relação a contaminação pelo vírus, os quais deixaram de 

frequentar as unidades espontaneamente. Porém, destaca-se que houve restrição dos 

atendimentos na APS, com priorização de atendimentos de pacientes suspeitos de Covid-19, 

redução de atendimentos a hipertensos e diabéticos, e dificuldades na rede de referência e 

contrarreferência.  

Entretanto, foram relatadas estratégias e tecnologias utilizadas para manter o acesso 

regular dos usuários à APS, como o redimensionamento de horários de atendimentos, uso de 

telessaúde, redes sociais e a capacidade de articulação da equipe com a população adstrita por 

meio da atuação dos ACS, considerados peças chaves no processo de comunicação efetiva 

como a comunidade. 

Nessa perspectiva, os achados deste estudo podem contribuir para uma reflexão sobre o 

processo de organização da APS e o seu papel fundamental enquanto reorganizadora da rede 

de atenção à saúde em situações graves de saúde pública como uma pandemia. Além disso, 
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volta seu olhar para a atuação dos pequenos municípios brasileiros que enfrentaram a pandemia 

de Covid-19 com muitas desafios e dificuldades.  

Dessa forma, concordamos com Starfield (2002) de que uma APS forte está associada 

a uma melhor saúde da população, menores taxas de internações desnecessárias e desigualdade 

socioeconômica relativamente menor. 

Esta pesquisa teve algumas limitações, tais como a sobreposição de funções de alguns 

participantes, pois alguns eram, ao mesmo tempo, gestores e trabalhadores da rede. Tais 

entraves estão relacionados ao tamanho do município e de sua rede de saúde, bem como ao 

quantitativo de gestores e trabalhadores disponíveis para a entrevista. Portanto, compreendemos 

que novas investigações, de maior abrangência, serão necessárias para ampliar o entendimento 

sobre o acesso a ações e serviços de saúde da APS durante a pandemia, especialmente nos 

diversos municípios brasileiros de pequeno porte.  
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